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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

 

PROCESSO  10725.900754/2017-04  

ACÓRDÃO 3202-004.348 – 3ª SEÇÃO/2ª CÂMARA/2ª TURMA ORDINÁRIA    

SESSÃO DE 24 de julho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE COOPERATIVA AGRO PECUARIA DE ITAOCARA LTDA 

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Contribuição para o PIS/Pasep 

Período de apuração: 01/04/2011 a 30/06/2011 

RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO ADMINISTRATIVA. PROCESSO JUDICIAL. 

LIQUIDEZ E CERTEZA QUANTO AO CRÉDITO. APURAÇÃO. 

No procedimento de homologação de pedido de restituição/declaração de 

compensação decorrente de crédito tributário de decisão judicial compete 

à autoridade administrativa a apuração da certeza e liquidez de direito 

creditório postulado pelo contribuinte, com base nos documentos do 

contribuinte e nas decisões judiciais. 

DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS 

CRÉDITOS. CERTEZA E LIQUIDEZ. 

Em sede de restituição/compensação compete ao contribuinte o ônus da 

prova do fato constitutivo do seu direito, cabendo a este demonstrar, 

mediante adequada instrução probatória dos autos, os fatos 

eventualmente favoráveis às suas pretensões.  

ACÓRDÃO 

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade, em negar provimento ao 

recurso voluntário. Este julgamento seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, sendo-lhes 

aplicado o decidido no Acórdão nº 3202-004.244, de 24 de julho de 2026, prolatado no 

julgamento do processo 10725.900755/2017-41, paradigma ao qual o presente processo foi 

vinculado. 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 
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Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Aline Cardoso de Faria, 

Joana Maria de Oliveira Guimaraes, Onizia de Miranda Aguiar Pignataro, Rafael Luiz Bueno da 

Cunha, Wagner Mota Momesso de Oliveira, Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

O presente julgamento submete-se à sistemática dos recursos repetitivos prevista 

nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do Regimento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF 

nº 1.634, de 21 de dezembro de 2023. Dessa forma, adota-se neste relatório substancialmente o 

relatado no acórdão paradigma. 

Trata-se de Recurso Voluntário, interposto em face de acórdão de primeira 

instância que julgou improcedente Manifestação de Inconformidade, cujo objeto era a reforma do 

Despacho Decisório exarado pela Unidade de Origem, que julgou o Pedido de 

Ressarcimento/Compensação apresentado pelo Contribuinte. O pedido é referente ao suposto 

crédito de PIS/PASEP.  

Os fundamentos do Despacho Decisório da Unidade de Origem e os argumentos da 

Manifestação de Inconformidade estão resumidos no relatório do acórdão recorrido.  

A referida decisão foi objeto de Recurso Voluntário, no qual a Recorrente solicita, 

em síntese: 

Diante do exposto, o Recorrente requer a esta egrégia Câmara do CARF digne-se a 

receber e prover integralmente o presente Recurso Voluntário para que seja 

integralmente reconhecido seu direito creditório e homologado o pedido 

formulado, cancelando o despacho decisório recorrido. 

Alternativamente, caso este douto órgão fiscalizador entenda necessária a baixa 

em diligência, para verificação das operações que deram origem ao crédito já 

reconhecido, é o que se requer. 

 

É o relatório. 
 

VOTO 

Tratando-se de julgamento submetido à sistemática de recursos repetitivos na 

forma do Regimento Interno deste Conselho, reproduz-se o voto consignado no acórdão 

paradigma como razões de decidir:  

Da admissibilidade  

O recurso voluntário é tempestivo e preenche os demais requisitos de 

admissibilidade. Assim, dele conheço e passo à análise da matéria. 
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Das alegações recursais  

Conforme detalhado pela DRJ, a autoridade fiscal competente, após realização de 

diligência fiscal, decidiu pela revisão administrativa da análise eletrônica efetuada 

pelo sistema da RFB, e indeferimento o direito creditório declarado sob o 

fundamento de que interessada não logrou comprovar o crédito, mesmo após 

intimada a apresentar os documentos comprobatórios.  

Inicialmente cumpre destacar que a recorrente não apresentou qualquer razão de 

defesa contra as inconsistências constatadas pela diligência fiscal. A irresignação da 

interessada se restringe a alegação de que uma vez que o crédito já tinha sido 

deferido automaticamente pelo sistema, não poderia ser revisado.  

 

Por outro lado, a recorrente pugna pela verdade material e acrescenta que 

apresentou a documentação solicitada em procedimento fiscal que atestam a 

liquidez e certeza do direito creditório alegado. 

Além disso, a recorrente argumenta que, ainda que tenham ocorrido as supostas 

inconsistências contábeis alegadas pela autoridade fiscal, elas não são suficientes 

para descaracterizar a existência, legitimidade, imprescritibilidade, certeza e 

liquidez dos créditos já deferidos pelo sistema. 

No entanto, em que pese as alegações da defesa de que os créditos foram 

devidamente comprovados durante o procedimento fiscal, não é o que consta 

formalizado no Ofício nº 025/2017/DRF/CGZIRJ/SAFIS, por meio do qual a 

autoridade fiscal fundamenta o indeferimento do pleito, conforme resumo seguir: 

a) As informações prestadas nos Demonstrativos de Apuração das Contribuições 

Sociais — Dacon, que demonstram os fatos supostamente ocorridos na formação 

das referidas contribuições, divergem daquelas consignadas na contabilidade; b) 

Intimada a apresentar os arquivos contendo cada uma das operações geradoras 

dos respectivos créditos, a interessada apresentou razões contábeis das contas em 

que os créditos foram registrados na Escrituração Contábil Digital – ECD e 

memórias de cálculo do PIS e da COFINS; c) O crédito pleiteado tem como 

fundamento o art.17 da Lei nº 11.033, de 2004, que prevê a possibilidade de 

manutenção, pelo vendedor, dos créditos vinculados a vendas efetuadas com 

suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência da contribuição. Desta forma, 

para que a entidade faça jus ao direito previsto em lei, necessário se faz a 

contabilização do respectivo crédito do PIS e da COFINS, não bastando, para tanto, 

a simples escrituração do encargo correspondente pelo valor líquido (débito menos 

crédito), devendo fazê-la destacadamente em sua contabilidade; d) A cooperativa 

de leite limitou-se a fornecer planilhas gerenciais que identificam transações 

supostamente geradoras dos pretensos créditos, desacompanhadas dos elementos 

documentais de prova que as sustentassem; e e) Em vez de adequar a escrituração 

contábil dos anos-base de 2009, 2010 e 2011, consignando os fatos essenciais à 

caracterização daquela prerrogativa, a interessada enviou, em 30 de novembro de 

2016, a retificação da Escrituração Contábil Digital — ECD, referente ao ano 
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calendário de 2014, como "prova" da existência de saldos daquela natureza em 

períodos anteriores, o que não atende às determinações impostas pelas normas 

tributárias em vigor.  

 

Nesse sentido, o Despacho Decisório Saort/DRF/CGZ nº 156/2018, com base nas 

informações contidas no referido Ofício nº 025/2017 e documentos acostados aos 

autos, concluiu que os motivos que levaram ao não reconhecimento do direito 

creditório pelo referido Ofício são os mesmos que ensejam a emissão do presente 

Despacho Decisório para o indeferimento do crédito pleiteado. 

Dessa forma, diferentemente do alegado pela recorrente, as conclusões obtidas 

pela autoridade fiscal que emitiu o Ofício nº 025/2017/DRF/CGZIRJ/SAFIS foram 

corroboradas por outra autoridade fiscal que formalizou o Despacho Decisório ora 

guerreado, no sentido de que a recorrente não apresentou elementos de prova 

capazes de atestar a liquidez e certeza do direito creditório alegado.  

No entanto, a recorrente não traz maiores explicações ou comentários sobre o 

mérito do indeferimento do direito creditório, tampouco apresentou em seu 

recurso documentos adicionais que pudessem sustentar o alegado em 

contraposição ao que foi fundamentado por duas autoridades fiscais diferentes 

que analisaram o pleito.  

Em sede de restituição/compensação compete ao contribuinte o ônus da prova 

do fato constitutivo do seu direito, consoante a regra basilar extraída do Código 

de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015), artigo 373, inciso I:  

Art. 373. O ônus da prova incumbe: 

I ao autor, quanto ao fato constitutivo do seu direito; (...)  

 

No entanto, a Recorrente não trouxe nenhuma demonstração de equívoco dos 

cálculos que pudessem infirmar as conclusões da autoridade fiscalizadora. 

Quanto às alegações da recorrente de eventual violação aos princípios 

constitucionais, a referida matéria é estranha à competência deste Colegiado. 

Com efeito, na via administrativa o exame da lide há de se ater apenas à aplicação 

da legislação vigente, sendo descabido pronunciar-se sobre a validade ou 

constitucionalidade dos atos legais, matéria que se encontra afeta ao Supremo 

Tribunal Federal, como se verifica dos artigos 102, I, “a” e III, “b”, da CRFB, 

estando pacificada no âmbito administrativo através da Súmula CARF nº 2, a 

seguir:  

Súmula CARF nº 2: O CARF não é competente para se pronunciar sobre a 

inconstitucionalidade de lei tributária. 
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Assim, nos termos do artigo 170 do Código Tributário Nacional, falta ao crédito 

indicado pela contribuinte certeza e liquidez, que são indispensáveis para a 

compensação pleiteada. 

 

Diante do exposto, voto no sentido de conhecer do recurso voluntário e, no 

mérito, negar-lhe provimento.  

 

Conclusão  

Importa registrar que as situações fática e jurídica destes autos se assemelham às 

verificadas na decisão paradigma, de sorte que as razões de decidir nela consignadas são aqui 

adotadas, não obstante os dados específicos do processo paradigma eventualmente citados neste 

voto.  

Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§ 1º, 2º e 3º do art. 87 do 

RICARF, reproduz-se o decidido no acórdão paradigma, no sentido de negar provimento ao 

recurso voluntário. 

Assinado Digitalmente 

Rodrigo Lorenzon Yunan Gassibe – Presidente Redator 
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